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Resumo: A avaliação das instituições de educação superior tem por objetivo identificar o seu perfil e o significado de sua atuação, por meio de suas atividades, cursos, programas, projetos e setores, considerando diferentes dimensões institucionais. É recomendável que as comissões externas avaliem o conjunto de análises, estudos, pesquisas, discussões, informações, instalações, recursos humanos e materiais, elementos quantitativos e qualitativos de cada área, faculdade, departamento e curso em seus aspectos particulares e específicos, porém sempre relacionados com as estruturas acadêmico-científicas e administrativas mais amplas da IES. A atenção deve voltar-se para cada parte especificamente, porém, também à relação dessa parte com a totalidade. Nesse, sentido, é imprescindível que as comissões externas mantenham um forte sentido de interdisciplinaridade e de amplo conhecimento dos problemas de Educação Superior. O objetivo deste trabalho é mostrar os principais aspectos a considerar por uma comissão de avaliação durante uma visita in loco com vista à autorização de cursos de engenharia. Utilizou-se como base o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) que tem por finalidades a melhoria da qualidade da educação superior, a orientação da expansão da sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia institucional, entre outras. Procurou-se mostrar as etapas principais a serem executadas por uma comissão externa de avaliação, no intuito de elaborar um parecer adequado para a autorização de um curso de bacharelado em engenharia. 
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1   INTRODUÇÃO 

De acordo com Martinez (2008), há muitos exemplos de desenvolvimentos tecnológicos feitos no Brasil que resultaram em relevantes contribuições para o país. Alguns se tornaram referência mundial, com grande repercussão no mercado internacional. Entre eles, destacam-se: os avanços que tornaram o Brasil líder na exploração e produção de óleo e gás em águas profundas, alcançando a auto-suficiência na produção de petróleo; a criação de uma indústria aeronáutica nacional, cujos projetos de construção de aeronaves para uso civil e militar têm obtido ótimo desempenho no mercado mundial, inclusive entre países como a China, em desenvolvimento crescente; a produção de biocombustíveis, como alternativa energética que contribui para a melhoria da qualidade ambiental e para a valorização das atividades rurais, que tem merecido a atenção de países interessados em reduzir a dependência do petróleo ou atender aos compromissos assumidos no Protocolo de Kyoto para redução da emissão de gases causadores do efeito estufa.

O autor cita também que todos os exemplos citados têm dois pontos em comum. Um deles é a capacidade da engenharia de transformar os conhecimentos das ciências básicas em tecnologias avançadas, que impulsionam o desenvolvimento econômico e contribuem para a melhoria da qualidade de vida do ser humano. Outro ponto é a natureza multidisciplinar dos projetos, que envolve áreas distintas do conhecimento, inclusive no âmbito da própria engenharia. Todos esses avanços foram conquistados com forte interação entre profissionais e pesquisadores de empresas e universidades. 

As universidades desempenham papel primordial na formação de recursos humanos, tanto na graduação como na pós-graduação, e contribuem ativamente no desenvolvimento de projetos tecnológicos demandados pelas empresas. A formação de uma grande e necessária quantidade de engenheiros com sólida qualificação é, portanto, o primeiro grande desafio para a ampliação da capacidade tecnológica do país. 

De acordo com o Art. 3º da Resolução CNE-CES 11-2002, o Curso de Graduação em Engenharia tem como perfil do formando egresso/profissional o engenheiro, com formação generalista, humanista, crítica e reflexiva, capacitado a absorver e desenvolver novas tecnologias, estimulando a sua atuação crítica e criativa na identificação e resolução de problemas, considerando seus aspectos políticos, econômicos, sociais, ambientais e culturais, com visão ética e humanística, em atendimento às demandas da sociedade. 

Para garantir que o engenheiro adquira as competências exigidas, cada curso de Engenharia deve possuir um projeto pedagógico que demonstre claramente como o conjunto das atividades previstas garantirá o perfil desejado de seu egresso e o desenvolvimento das competências e habilidades esperadas. Ênfase deve ser dada à necessidade de se reduzir o tempo em sala de aula, favorecendo o trabalho individual e em grupo dos estudantes. 

As avaliações feitas pelas comissões de avaliadores designadas pelo INEP caracterizam-se pela visita in loco aos cursos e instituições públicas e privadas e se destinam a verificar as condições de ensino, em especial aquelas relativas ao perfil do corpo docente, as instalações físicas e a organização didático-pedagógica. 

O objetivo deste trabalho é mostrar os principais aspectos a considerar por uma comissão de avaliação durante uma visita in loco com vista à autorização de cursos de engenharia. Tomou-se como base o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) que tem por finalidades a melhoria da qualidade da educação superior, a orientação da expansão da sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia institucional, entre outras. Finalmente, procurou-se mostrar as etapas principais a serem executadas por uma comissão externa de avaliação, no intuito de elaborar um parecer adequado para a autorização de um curso de bacharelado em engenharia.

2   ASPECTOS LEGAIS DA AUTORIZAÇÃO DE CURSOS DE ENGENHARIA

A legislação brasileira de avaliação da Educação Superior tem fundamento na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 9394/1996), que vincula a avaliação da qualidade à regulação acreditatória. Determina que é competência da União "coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação" e "assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar", "baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação" e "assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível". 

Define, ainda, que "a autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados periodicamente, após processo regular de avaliação". Complementa que os resultados deste processo regular de avaliação podem gerar sanções e punições, além de outras medidas próprias desta perspectiva. Um dos objetivos indicados para tal seria orientar a qualificação do corpo docente. A estreita relação entre avaliação e formação requer uma análise das bases conceituais do processo avaliativo dos cursos de graduação (LUCE e MOROSINI, 2009).

A Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004 institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES e deu outras Providências e no Art. 1º ficou instituído o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, com o objetivo de assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, dos cursos de graduação e do desempenho acadêmico de seus estudantes, nos termos do art. 9º, VI, VIII e IX, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

2.1. Concepção e princípios da avaliação de curso no âmbito do SINAES.

A avaliação da formação acadêmica e profissional é entendida como uma atividade estruturada que permite a apreensão da qualidade do curso no contexto da realidade institucional, no sentido de formar cidadãos conscientes e profissionais responsáveis e capazes de realizar transformações sociais. 

Neste sentido, a avaliação é concebida como uma atividade complexa, um processo sistemático de identificação de mérito e valor que envolve diferentes momentos e diversos agentes.

O instrumento de avaliação de cursos foi assim concebido de modo a favorecer a obtenção de informações de caráter qualitativo e quantitativo, que deverão, juntamente com os dados coletados na avaliação in loco, possibilitar uma posterior e necessária análise de mérito.

2.2. Concepção de Projeto Pedagógico de Curso (PPC) e sua articulação com Projeto Pedagógico Institucional (PPI), o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e o Currículo (INEP, 2009).

Avaliar um curso como elemento constitutivo do contexto institucional, requer uma análise, pelos avaliadores, não apenas do seu PPC e do currículo que o compõe, mas também considerar o PPI e o PDI, tendo em vista a necessária sintonia entre PPC e os propósitos da instituição.

 Este texto tem a finalidade de auxiliar na compreensão da importância do PPI, PDI, PPC e Currículo como documentos nos quais as IES explicitam seu posicionamento a respeito de sociedade, de educação e de ser humano e asseguram o cumprimento de suas políticas e ações. Os projetos, o plano e o currículo, muito mais que documentos técnico-burocráticos, consistem em instrumentos de ação política e pedagógica, cujo objetivo é promover uma formação com qualidade.

 A articulação entre o PPI, PDI, PPC e o Currículo, este como elemento constitutivo do PPC, deve ser avaliada respeitando-se as características da organização acadêmica das IES (Universidades, Centros Universitários, Centros Federais de Educação Tecnológica, Faculdades de Tecnologia, Faculdades, Institutos ou Escolas Superiores), e da região onde estão inseridas, conforme preconiza a legislação em vigor.

2.3. Projeto Pedagógico de Curso (PPC)

Cada curso dispõe de seu projeto pedagógico tendo em vista as especificidades da respectiva área de atuação. As políticas acadêmicas institucionais contidas no PPI ganham materialidade no Projeto Pedagógico de Curso. Este é a referência das ações e decisões de um determinado curso em articulação com a especificidade da área de conhecimento no contexto da respectiva evolução histórica do campo de saber. Cabe à Comissão avaliar a coerência entre o PPC e os documentos institucionais pertinentes.

Importante elemento da organização acadêmica, o currículo é concebido como um espaço de formação plural, dinâmico e multicultural, fundamentado nos referenciais sócio-antropológicos, psicológicos, epistemológicos e pedagógicos em consonância com o perfil do egresso previsto nas Diretrizes Curriculares.

Estes referenciais instituem o currículo como um conjunto de elementos que integram os processos de ensinar e de aprender num determinado tempo e contexto, garantindo a identidade do curso e o respeito à diversidade. É um dos elementos constitutivos do PPC, tendo como orientação básica as Diretrizes Curriculares Nacionais, cujo aperfeiçoamento implica a consideração dos resultados dos processos da avaliação.

Desse documento de orientação acadêmica constam, dentre outros elementos: conhecimentos e saberes considerados necessários à formação das competências estabelecidas a partir do perfil do egresso; estrutura e conteúdo curricular; ementário, bibliografias básica e complementar; estratégias de ensino; docentes; recursos materiais, serviços administrativos, serviços de laboratórios e infra-estrutura de apoio ao pleno funcionamento do curso.

2.4. Projeto Pedagógico Institucional (PPI)

Cada instituição de educação superior (IES) nasce com propósitos próprios e organiza-se conforme seus dispositivos estatutários e regimentais. A implementação e o controle da oferta das atividades educacionais a que se propõe exigem planejamento criterioso e intencional voltado para o cumprimento de sua função social.

 O Projeto Pedagógico Institucional é um instrumento político, filosófico e teórico-metodológico que norteia as práticas acadêmicas da IES, tendo em vista sua trajetória histórica, inserção regional, vocação, missão, visão e objetivos gerais e específicos.

Em sua fundamentação, o PPI expressa uma visão de mundo e do papel da educação superior, ao mesmo tempo em que explicita o papel da IES e sua contribuição social nos âmbitos local, regional e nacional, por meio do ensino, da pesquisa e da extensão na busca da articulação entre o real e o desejável.

Trata-se de uma projeção dos valores originados da identidade da instituição, materializados no seu fazer específico, cuja natureza consiste em lidar com o conhecimento, e que deve delinear o horizonte de longo prazo, não se limitando, portanto, a um período de gestão.

A Comissão observará, entre outros, o histórico da instituição; seus mecanismos de inserção regional; sua missão; âmbitos de atuação; princípios filosóficos gerais; as políticas de gestão, de ensino, de pesquisa, quando for o caso, de extensão; perfil humano, perfil profissional; concepções de processos de ensino e de aprendizagem, de currículo, de avaliação de ensino e de planejamento e os diversos programas de modo a apreender se o PPC é coerente com o perfil institucional. 

2.5. Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI)

O Plano de Desenvolvimento Institucional, elaborado para um período determinado, é o instrumento de planejamento e gestão que considera a identidade da IES, no que diz respeito à sua filosofia de trabalho, à missão a que se propõe, às diretrizes pedagógicas que orientam suas ações, à sua estrutura organizacional e às atividades acadêmicas e científicas que desenvolve ou que pretende desenvolver, cabendo à Comissão perceber se o PPC a ele se relaciona de forma consistente. 

3  PRINCIPAIS ASPECTOS A AVALIAR DURANTE UMA AVALIAÇÃO IN LOCO

A avaliação in loco das instituições pelas comissões terá por objetivo verificar se o perfil e o significado da sua atuação, por meio de suas atividades, cursos, programas, projetos e setores, respeitando a diversidade e as especificidades das diferentes organizações estão sendo cumpridos. Para isso, serão consideradas a missão e o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI); a política para o ensino, pesquisa, pós-graduação e extensão; a responsabilidade social da instituição; comunicação com a sociedade; políticas de recursos humanos; organização e gestão; infra-estrutura física; planejamento e avaliação; políticas de atendimento ao estudante; e a sustentabilidade financeira da instituição (INEP, 2009). 
No caso de autorização de cursos de engenharia, a visita in loco deve estabelecer um processo dialógico que permite olhar as dimensões quantitativas e qualitativas como expressão do vivido e do desejado, como projeto de formação relevante para o indivíduo e para a sociedade; É atividade que requer competência e habilidades dos atores sociais envolvidos neste processo de construção coletiva. Tem como propósito identificar potencialidades e fragilidades, e destacar pontos fortes e fracos no processo de aprendizagem, tendo como referências o PPI, PDI e os PPC. De maneira geral, são verificadas três categorias, cujas sínteses são descritas a seguir. 

3.1. Organização didático-pedagógica

· Administração Acadêmica: coordenação e colegiado de curso
Esta categoria é de extrema importância para os avaliadores porque eles podem analisar a competência dos gestores da instituição e sua ligação com o curso de engenharia a ser autorizado. O coordenador do curso deverá conhecer o Projeto Pedagógico do Curso e apresentar experiência comprovada na área desejada. Já o colegiado deve ter representantes dos professores do curso, técnicos administrativos e prever a inserção de alunos logo no primeiro período do curso.

· Projeto Pedagógico do Curso: concepção, currículo e avaliação
Conforme citado, o Projeto Pedagógico do Curso deve refletir a realidade aplicável e realista de um curso de engenharia. É na ação pedagógica da instituição que se torna possível a efetivação de práticas pedagógicas concretas da formação do engenheiro. É nessa ação que se cumpre e se realiza a intencionalidade orientadora do projeto construído. Deve-se observar ainda se os objetivos do curso estão plenamente definidos, indicando os compromissos institucionais em relação ao ensino, à pesquisa, à extensão e ao perfil do egresso. 

· Atividades Acadêmicas Articuladas à Formação: prática profissional e/ou estágio, TCC e atividades complementares
Durante uma visita in loco, os avaliadores devem observar que um curso de engenharia deve possuir, principalmente, um sólido embasamento em matemática, química, física e informática; conhecimentos gerais de engenharia; conhecimentos aprofundados em áreas específicas de cada curso e relacionados com prática profissional, resistência dos materiais; e conhecimentos básicos de economia, gestão e segurança. Isso significa que um curso deve valorizar, não só os aspectos emergentes e imediatos das ciências exatas, mas também as implicações dessas transformações, no que diz respeito ao papel da ciência e tecnologia na formação do futuro engenheiro.

Todos esses conhecimentos devem ser ampliados com inserção de atividades complementares como: visitas técnicas, estágios supervisionados e trabalhos de conclusão de curso, entre outras. 

Além disso, deve ser verificado se a metodologia definida para desenvolver as atividades do curso está plenamente comprometida com a interdisciplinaridade, com o desenvolvimento do espírito científico e com a formação de sujeitos autônomos e cidadãos. Quanto aos conteúdos curriculares, os avaliadores devem verificar se são relevantes, atualizados e coerentes com os objetivos do curso e com o perfil do egresso, contando com pleno dimensionamento da carga horária para o seu desenvolvimento e sendo complementados por atividades extraclasses, plenamente definidas e articuladas com o processo global de formação do engenheiro.

Quanto ao projeto do curso e em relação ao atendimento ao discente, os avaliadores devem analisar se o mesmo prevê um programa sistemático das atividades, pleno atendimento a atividades extraclasse, apoio psicopedagógico ao discente e atividades de nivelamento.

3.2. Corpo docente e Técnicos-Administrativos
· Perfil Docente

Para o MEC/INEP, a qualificação do corpo docente da instituição tem o maior peso entre as demais categorias. O MEC entende que o professor é o elo mais importante no processo ensino-aprendizagem. No caso da visita in loco, os avaliadores devem-se fundamentar nas fontes de consulta: PPC, PDI e demais documentos institucionais para que sejam comprovadas todas as informações sobre a realidade dos docentes do curso a ser autorizado. Os principais pontos a considerar em relação aos docentes são descritos a seguir:  

· Titulação e regime de trabalho do coordenador do curso, ou seja, quando o coordenador possui graduação na área do curso, doutorado na área, e experiência de magistério superior de, no mínimo, quatro (4) anos, a pontuação é máxima;

· Composição e funcionamento do colegiado de curso ou equivalente- quando o colegiado de curso previsto nos documentos oficiais da instituição tem constituição e atribuições que lhe conferem plena representatividade e importância nas decisões sobre assuntos acadêmicos do curso;

· Titulação e perfil dos docentes- quando, pelo menos, 60% dos docentes previstos para os dois primeiros anos do curso têm titulação obtida em programas de pós-graduação stricto sensu;

· Regime de trabalho do corpo docente- quando 100% dos docentes do NDE têm previsão de contratação em regime de tempo parcial ou integral e, destes, pelo menos, 50% em tempo integral; além disso, a instituição demonstra compromisso com a permanência dos docentes do NDE até, pelo menos, o reconhecimento do curso;

· Tempo de experiência de magistério superior ou experiência profissional do corpo docente- quando, pelo menos, 70% dos docentes previstos para os dois primeiros anos do curso têm, pelo menos, três (3) anos de experiência acadêmica no ensino superior ou experiência profissional.

· Categoria de análise: Condições de trabalho (Fontes de consulta: PDI, Termos de Compromisso assinados pelos docentes com a IES);

· Número de alunos por docente equivalente a tempo integral- quando a relação aluno por docente equivalente a tempo integral for, no máximo, de 20/1;

· Alunos por turma em disciplina teórica- quando a previsão de alunos por turma em disciplina teórica for, no máximo, 60/1;

· Número médio de disciplinas por docente- quando a média de disciplinas por docente for menor que dois (2).

· Pesquisa e produção científica- quando o projeto do curso prevê pleno desenvolvimento de pesquisa, com participação de estudantes (iniciação científica); e quando os docentes previstos para os dois primeiros anos do curso têm, em média, nos últimos três (3) anos, pelo menos, duas produções por docente.

3.3. Instalações físicas das instituições de ensino superior (IES).

O ensino de engenharia deve criar condições para que o engenheiro possa competir e qualificar-se adequadamente. Nesse sentido, o MEC estabelece vários aspectos a considerar, diante da autorização de cursos de engenharia, cuja síntese é mostrada a seguir.

As instituições devem possuir: Sala de professores e sala de reuniões; Gabinetes de trabalho para professores; Salas de aula adequadas; Acesso dos alunos a equipamentos de informática. Quanto à Biblioteca a mesma deve possuir: Livros da bibliografia básica; Livros da bibliografia complementar; Periódicos especializados; Instalações, laboratórios Específicos e infraestrutura e serviços dos laboratórios especializados.

4   CONSIDERAÇÕES FINAIS

O MEC considera como Requisitos Legais os seguintes pontos: Coerência dos conteúdos curriculares com as Diretrizes Curriculares Nacionais – DCN; exigência de Estágio supervisionado; Disciplina optativa de Libras (Dec. N. 5.626/2005; Carga horária mínima e tempo mínimo de integralização (Parecer CNE/CES 08/2007 e Resolução CNE/CES 02/2007; Condições de acesso para portadores de necessidades especiais (Dec. 5.296/2004, a vigorar a partir de 2009; Trabalho de Conclusão de Curso – TCC.

Com base na realidade encontrada na instituição, os avaliadores preenchem formulários eletrônicos em que todos os indicadores são cuidadosamente avaliados.  Merece destaque nesse sentido a experiência dos mesmos com a gestão e o ensino de engenharia porque a falta de conhecimento dos avaliadores pode prejudicar o foco da aviação. Por isso, corre-se o risco de se valorizar itens menos importantes e desprezar temas relevantes. 

Na elaboração do parecer final, os avaliadores devem-se comprometer em descrever a realidade encontrada em forma imparcial e isenta de qualquer ato que beneficie pontos negativos não observados. 

Agindo com ética, coerência e imparcialidade o avaliador estará cumprindo com o seu dever e contribuirá na autorização de curso que possam qualificar adequadamente o engenheiro para o mercado trabalho e contribuir também o desenvolvimento da engenharia no Brasil. 
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FUNDAMENTS OF AUTHORIZATION FOR ENGINEERING COURSES IN BRAZIL

Abstract: The evaluation of institutions of higher education aims to identify the profile and significance of their actions, through their activities, courses, programs, projects and sectors, considering the different institutional dimensions. It is recommended that visiting committees to assess the set of analysis, studies, surveys, discussions, information, facilities, material and human resources, quantitative and qualitative elements of each area, college, department and course in their particular and specific aspects, but always related structures with the academic scientific and administrative broader IES. Attention must turn to each party specifically, but also the relationship with the whole of that part. In this, sense it is essential that visiting committees to maintain a strong sense of interdisciplinary and broad knowledge of the problems of higher education. The objective is to show the main aspects to consider for an evaluation committee during a site visit for the authorization of engineering courses. It was used as a basis the National Higher Education Evaluation (SINAES) which aims to improve the quality of higher education, the orientation of the expansion of its offer, the permanent increase of its institutional effectiveness, among others. It is shown the main steps to be performed by an external committee for assessment in order to prepare an opinion appropriate for the authorization of an undergraduate course in engineering
Keywords: Evaluation and Authorization of Engineering Courses, Engineering Education, INEP/MEC.

